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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 056/2014
EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE CONVITE Nº. 012/2014
1 – PREAMBULO

1.1 - O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Decreto nº. 1.130/2014, pelo presente Convida Vossa Senhoria a participar do presente certame licitatório, na modalidade CONVITE, tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, a qual será processada e julgada de conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 8.666, de 21.06.93 e suas posteriores alterações e lei 123/2006, sob as seguintes condições:
1.2 - O recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública no dia 15 DE MARÇO DE 2014 AS 14:00 HORAS.
2 - DO OBJETO:

2.1- O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à aquisição de Chocolate ao leite no formato Ovos de Páscoa com no mínimo 200 gramas, em atendimento as solicitações das Secretarias desta Municipalidade, em conformidade com as especificações e quantidades descritas na PROPOSTA DE PREÇOS -  ANEXO I do presente Edital.
2.2 - As quantidades e a discriminação detalhada do produto objeto deste edital, constam no formulário de Proposta de Preços, anexo I, o qual faz parte integrante deste Edital.

2.3 - As especificações constantes da PROPOSTA DE PREÇO, não poderão ser alteradas, podendo o proponente solicitar esclarecimento à Comissão Permanente de Licitante, por meio de carta, que anexará à proposta.
2.4 - Os produtos cotados deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

3.1 - Além das empresas convidadas pela Prefeitura, poderão participar do presente Convite empresas interessadas, cadastradas na correspondente especialidade, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas antes do dia previsto para entrega dos envelopes.
3.2- A participação do licitante nesta licitação, significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Convite e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.
3.3 – Se a empresa enviar representante que não seja sócio, gerente ou diretor, faz-se necessário o credenciamento por procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos, ou ainda, com fins específicos para representação em todos os termos da presente licitação.

3.3.1 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata os representantes legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.

3.3.2 - A participação de representante da empresa não credenciado, na forma deste Edital, não implica na inabilitação da mesma, mas impede o representante de discordar ou de se manifestar contra as decisões tomadas pela Comissão, bem como do acesso aos documentos durante a sessão de abertura dos envelopes de Documentação e de Proposta.

3.4 – O credenciamento deverá ser exibido pelos portadores antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidos e juntados aos autos. 

3.5 - O não comparecimento de qualquer dos participantes na reunião em que serão recebidos os envelopes de documentação e propostas não impedirá que ela se realize.

3.6 - Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS).

3.7 - A participação do licitante a este procedimento licitatório implicará em expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.

3.8. A Micro Empresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei Complementar nº. 123/06 deverá comprovar sua condição de ME ou EPP mediante apresentação de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da Unidade da federação (UF) da sede da licitante (Artigo 8º. IN 103/2007 DNRC), deverá ainda apresentar, na forma da Lei, dentro do envelope nº. 01, conforme Anexo, declaração de que não está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º da LC nº. 123/06, assinada por representante legal da licitante ou por procurador / credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

3.8.1 - Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP).
3.8.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123/06, as MEs e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida no item 5 do Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal.

3.8.2. Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado às MEs e EPPs o prazo de 02 dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada a vencedora da licitação, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.8.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

4 - DATA, HORA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA:

4.1 - No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, os representantes credenciados das proponentes deverão entregar, simultaneamente, à Comissão Permanente de Licitação, os documentos e as propostas, exigidos no presente Edital, em 02 (dois) invólucros fechados, distintos e numerados de 01e 02 na forma seguinte:

ENVELOPE Nº. 01 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

Terá na parte externa, as seguintes indicações obrigatórias:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI

CONVITE Nº 012/2014
DATA DE ABERTURA: 15/04/2014 HORÁRIO: 14h00min 

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ENVELOPE Nº. 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS”

Terá na parte externa, as seguintes indicações obrigatórias:
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI

CONVITE Nº 012/2014
DATA DE ABERTURA: 15/04/2014 HORÁRIO: 14h00min
(NOME COMPLETO DO LICITANTE)

PROPOSTA DE PREÇOS
4.2 - Os documentos dos envelopes deverão ser identificados e colecionados separadamente, sem folhas soltas, em idioma português, datilografados, rubricados e assinados pelos representantes legais da Proponente, sem emendas (ex. números sobrepostos), rasuras (ex. uso de corretivos líquidos) ou entrelinhas.

4.3 - Os documentos exigidos nos invólucros 01 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e 02 - “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, devendo ser em original ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por Cartório competente, ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Iguatemi ou publicação em órgão de imprensa oficial.  Caberá a Comissão Permanente de Licitação solicitar, a qualquer momento, os originais para confrontação.

4.4 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem preços vis ou excessivos.

4.5 - Não será aceita documentação remetida por fac-símile.

5 - O ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ CONTER OBRIGATORIAMENTE:

a) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

b) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

c) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.
e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante).
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011.
g) Alvará de Licença Sanitária, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal (sede da licitante).
h) Declaração da licitante, de que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 

5.1 – As Certidões que não tragam suas validades expressas serão consideradas pela Comissão Permanente de Licitação, válida por 60 (sessenta) dias, da data de sua emissão.
6 - O ENVELOPE DE PROPOSTA DEVERÁ CONTER OBRIGATORIAMENTE:

a) Indicação da empresa: razão social, endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ.

b) Data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa.
c) Preços unitários e totais, em reais, os quais deverão ser escritos sob a forma decimal, precedidos da vírgula que segue a unidade centavos.
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias da abertura da proposta.
6.1 - Nos preços deverão estar incluídos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o fornecimento dos produtos, no local que a Prefeitura designar.

6.2 - As propostas deverão ser apresentadas através do formulário denominado, “Proposta de Preços”, anexo I do presente Edital.

7- DOS PROCEDIMENTOS

7.1 - No dia, local e hora designados no preâmbulo deste Convite, na presença dos Licitantes ou seus representantes que comparecerem, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os Envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTAS”, os quais serão rubricados pelos seus componentes e representantes presentes, procedendo a seguir à abertura do Envelope I - “HABILITAÇÃO”.
7.2 - Os documentos constantes no Envelope I – HABILITAÇÃO, serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presente.

7.3 - Serão considerados inabilitados automaticamente os participantes que não apresentarem a documentação solicitada ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Convite.

7.4 - Promulgado o resultado final da fase de HABILITAÇÃO, a Comissão procederá à abertura do Envelope II - PROPOSTA, em sessão pública previamente designada, que poderá constituir-se na mesma prevista no preâmbulo, se todas as licitantes habilitadas ou não, desistirem da faculdade de interposição de recurso, de modo expresso, mediante o registro da circunstância em ata.

7.5 - Os envelopes contendo as propostas das participantes inabilitadas serão devolvidos, ainda lacrados, diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada a fase de habilitação.

7.6 - Abertos os Envelopes II, contendo as propostas, estas serão examinadas e rubricadas pelas licitantes presentes e pela Comissão. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidade, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, não atenda as especificações do Convite.

7.7 - Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos representantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

7.8
- A Comissão de Licitação ou autoridade superior poderá a qualquer tempo, solicitar documento ou promover diligências para comprovar o estrito cumprimento das condições estabelecidas ou mesmo de idoneidade do licitante, sendo vedada a inclusão de documento novo ou que não tenha sido apresentado tempestivamente, bem como a promoção de retificação ou alteração de documento já apresentado.
7.9 - O não comparecimento de qualquer dos licitantes às reuniões da Comissão de Licitação não impedirá que elas se realizem, cabendo ao participante ausente o direito de reclamação quanto às decisões nelas tomadas, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
08 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 - O julgamento do mérito será efetuado de conformidade com o que dispõe os artigos 44 e 45 da Lei Federal nº. 8.666/93, que adotará como critério único o MENOR PREÇO POR ITEM.
8.2 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e atender todas as especificações constantes deste Convite.

8.3 - A Comissão poderá suspender a reunião sempre que julgue necessário analisar as propostas apresentadas pelos licitantes, em sessão reservada, com o objetivo de confirmar as informações prestadas.

8.4 - Em caso de empate, de duas ou mais propostas, far-se-á sorteio na mesma sessão de julgamento ou em outra sessão para a qual todos os licitantes serão convocados.

8.5 - Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento, bem como proposta alternativa, nem preço ou vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes.

8.6 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº. 123/06 será observado o seguinte:

a) Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

a1) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, apresentada por empresa que não estiver amparada pela Lei Complementar nº. 123/2006.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.7 – Será desclassificada:

8.7.1 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais ou unitários excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexeqüíveis, na forma da legislação em vigor.

8.7.2 - Considerar-se-ão excessivos os preços superiores ao valor orçado pela Administração.

8.7.3 - Serão desclassificadas as propostas que oferecerem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes.

9 - DOS RECURSOS

9.1 - Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei Federal nº. 8.666/93, os quais deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Iguatemi, no prazo de sua interposição, que é de dois dias úteis, contados da data do julgamento das propostas e lavratura da respectiva ata, no horário das 08h00min às 11h00min, devendo ser dirigidos ao Sr. Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação. 

10 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO.

10.1 - Após o julgamento e classificação das propostas e decorrido o prazo recursal sem que tenha sido interposto qualquer recurso, ou se interposto, após final decisão, o processo licitatório será encaminhado ao Sr. Prefeito Municipal para fins de deliberação quanto à homologação do certame e a adjudicação de seu objeto ao licitante proclamado vencedor.

10.2 - O resultado deste procedimento licitatório será publicado no órgão oficial de imprensa do Município e afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura.

10.3 - Homologada a licitação e adjudicado o seu objeto a empresa proclamada vencedora será convocada, para a retirada da Nota de Empenho e iniciar a entrega dos Materiais licitados.

11 - DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

11.1 - A contratação será mediante emissão de contrato firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS e a CONTRATADA, observando-se as normas e condições estipuladas neste Convite, seus anexos, na legislação que rege a presente licitação e na proposta da licitante vencedora.

11.2 - A Prefeitura convocará a licitante vencedora para assinar o “Contrato”, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº. 8.666/93.

11.3 - A recusa injustificada do adjudicatório em assinar o “Contrato”, conforme estabelecido no subitem anterior caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades contidas neste Convite.
11.4 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Contrato” no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo à ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei Federal nº. 8.666/93.

11.5 – O fornecimento dos materiais licitados não importará em sua aceitação pela Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, ficando condicionado que se tiver em desacordo com as normas do presente instrumento será recusado, ficando o contratado obrigado a resolver a irregularidade às suas expensas.
12 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO FORNECIMENTO
12.2 - A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura do instrumento contratual, com validade e eficácia legal após a publicação do extrato do contrato na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado na forma do Art. 57 da Lei Federal nº. 8.666/93.
12.3 - O prazo de fornecimento dos materiais licitados será de imediato, após a emissão da requisição expedida pelas Secretarias, prazo este em que o município necessita PARA DISTRIBUIR os produtos licitados.
12.4 - O fornecimento dos materiais licitados serão feitos conforme requisição expedida pelas Secretarias deste município ao(s) contratado(s), e a entrega deverá ser imediata a partir do recebimento da requisição no local indicado para entrega, sendo que os locais deverão ser no perímetro urbano da sede da licitante.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - A CONTRATANTE fiscalizará a entrega dos produtos ora contratados através dos núcleos administrativos da Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social. Independente de tal fiscalização reserva-se o direito de promover outras inspeções, através de representante expressamente designado.
13.2 - Realizar o pagamento dos produtos adquiridos no prazo proposto, através de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada de que houve a entrega e conferencia dos produtos adquiridos. 

13.3 - A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93.
13.4 - Providenciar os pagamentos à CONTRATADA na apresentação das Notas Fiscais Eletrônicas /Faturas devidamente atestadas, nos prazos fixados.
14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 - Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive mão-de-obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras.

14.2 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com § 1º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.

A contratada, ficará obrigada a trocar as suas expensas o produto que vier a ser recusado pela CONTRATANTE.

14.3 - Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade dos produtos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

14.4 - O fato de as requisições expedidas pela CONTRATANTE, até a data do vencimento do contrato, não atingirem o volume total do objeto adjudicado através desta licitação, desobriga a Prefeitura Municipal de efetuar a retirada dos produtos restantes.

14.5 - A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações por ele assumida, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15 – DAS PENALIDADES.

15.1 – Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste Pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

15.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – advertência. 

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

15.3 - A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

15.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente. 

15.6 - As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

15.7 – O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, a CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

16 - DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO:

16.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, deverão ser expressos em Reais e de conformidade com a alínea “c” do item 6.
16.2 – Nos valores propostos presumem-se inclusos todos os tributos incidentes o que venham a incidir sobre o fornecimento dos produtos licitados.
16.3 - O pagamento será efetuado, mensalmente, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal Eletrônica /Fatura/Recibo devidamente atestada.
16.4 – Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica /fatura/recibo para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

16.5. As Notas Fiscais Eletrônicas correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado, numero do processo licitatório e numero da modalidade licitatória.

16.6 – Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, CNDT e com o FGTS.

17 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
17.1 – Atribui-se ao presente Edital o valor máximo global de R$ 29.102,40 (Vinte e nove mil, cento e dois reais e quarenta centavos). Cuja despesa correrá por conta das seguintes verbas orçamentárias previstas para o ano de 2014: 

02-05.01-12.365.0808-2006-3.3.90.30.00-1.01.000-000 - 097 – Secretaria Municipal de Educação – Manutenção das Atividades da Educação Infantil – Material de Consumo.

02-06.03-08.241.0601-2032-3.3.90.30.00-1.29.000-000 - 165 – Fundo Municipal de Assistência Social – Idoso Cidadão/Conviver (PBV II) – Material de Consumo.

02-06.03-08.243.0601-2031-3.3.90.30.00-1.29.000-000 - 173 – Fundo Municipal de Assistência Social – Operacionalização do PETI (PVMC) – Material de Consumo.

02-06.03-08.243.0601-2034-3.3.90.30.00-1.29.000-000 - 177 – Fundo Municipal de Assistência Social – Operacionalização do Pro - Jovem – Material de Consumo.

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste instrumento convocatório o licitante que não o fizer até o segundo dia útil antes da data fixada para a realização da sessão pública de habilitação, recebimento e julgamento das propostas. 
18.2 - A Comissão Permanente de Licitação poderá relevar omissões puramente formais nas documentações e propostas apresentadas pelos licitantes, desde que tais fatos sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos demais concorrentes.
18.3 – As hipóteses não previstas expressamente neste edital, serão regidas pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações. 

18.4 - Caso não haja expediente na Prefeitura no dia fixado para a realização da Sessão Pública de recebimento, análise e julgamento das habilitações e propostas, fica automaticamente transferida a data para o primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e local.
18.5 – Eventuais esclarecimentos sobre o presente Convite deverão ser formalizados por escrito e dirigidos a Presidente da C.P.L., através do Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, no horário de expediente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do dia previsto para a realização da Sessão Pública e serão respondidos também por escrito com ciência a todos os demais licitantes.
18.6 - O juízo da comarca de Iguatemi – Estado de Mato Grosso do Sul, tem jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
18.7 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme Art. 48, §3º da lei federal 8.666/93.
18.8 - Fazem parte do presente edital os seguintes documentos:

ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇO.

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO. 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE TEOR DO EDITAL.

Iguatemi (MS), 08 de Abril de 2014.
___________________________
Mauricelio Barros
PRESIDENTE DA C.P.L.

DECRETO Nº. 1.130/2014
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº ___/2014
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGUATEMI-MS, E A EMPRESA ​​​​​​​​​​​​​​________________________.
I - 
CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Laudelino Peixoto, nº 871, centro, neste município, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa..........................., com sede a Av. ................................., ........................., no Município de ............................., inscrita no CNPJ sob nº............................ doravante denominada CONTRATADA.
II -
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Felippe Arcoverde, brasileiro, casado, médico veterinário, residente e domiciliado na Rua Fortunato Fernandes dos Santos, Nº. 435, centro, nesta cidade de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, portador do RG nº. 3289452-6 e inscrito no CPF sob o nº. 698.465.889-68 e a CONTRATADA pelo Sr. ..........................., .........................., residente e domiciliado na Rua: ........................, cidade de ..............., Estado de............................, portador da Cédula de Identidade RG nº ....................e do CPF sob o nº ........................ 

III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo nº 056/2014, gerado pela Modalidade de Licitação Convite nº 012/2014, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV -
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, e com fundamento legal na Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações e lei complementar 123/2006.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à aquisição de chocolate ao leite no formato de Ovos de Páscoa com no mínimo 200 gramas, em atendimento a solicitação das Secretarias desta Municipalidade.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA DOS PRODUTOS

2.1 A CONTRATADA fica obrigada a entregar os produtos no local, indicado pelas Secretarias desta Municipalidade.
2.2 A contratada, ficará obrigada a entregar os Ovos de Páscoa em imediato, após a emissão de requisição expedida pelas Secretarias, prazo este em que o município necessita PARA DISTRIBUIR os produtos licitados.
2.3 Os fornecimentos dos Ovos de Páscoa licitados serão feitos conforme requisição expedida pelas Secretarias deste município ao(s) contratado(s), no local indicado para entrega, sendo que os locais deverão ser no perímetro urbano e rural da sede da licitante.
2.3 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

2.4 O fato de as requisições expedidas pela Secretaria, até a data do vencimento do contrato, não atingirem o volume total do objeto adjudicado através desta licitação, desobriga a Prefeitura Municipal de efetuar a retirada dos materiais restantes.
2.5 A Fiscalização e acompanhamento do contrato serão exercidos diretamente pelo Departamento pelos Departamentos Administrativos das Secretarias Municipais de Educação, Assistência Social, devidamente designado na forma do artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 - O valor global do fornecimento, ora CONTRATADO é de R$ .............
3.2 - O valor a ser pago será obtido pela somatória das requisições emitidas pela Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Iguatemi - MS.

3.3 - Os preços serão fixos e irreajustáveis e expressos em reais.

3.4 - O pagamento será efetuado, mensalmente, em até 30 (trinta) dias após, apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura devidamente atestada.

3.5 - Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

3.6 - As Notas Fiscais Eletrônicas correspondentes serão discriminativas, constando o número do processo e número da dispensa.

3.7 - Cada pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, CNDT e com o FGTS.

3.8 - A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.  

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E DA VIGENCIA
4.1 - O prazo estimado para fornecimento dos produtos será conforme consta no item 2.2, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.

4.2 - O prazo de vigência do presente contrato será de 60 (sessenta) dias, contados da data de assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO

5.1 As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das Dotações Orçamentárias:
02-05.01-12.365.0808-2006-3.3.90.30.00-1.01.000-000 - 097 – Secretaria Municipal de Educação – Manutenção das Atividades da Educação Infantil – Material de Consumo.

02-06.03-08.241.0601-2032-3.3.90.30.00-1.29.000-000 - 165 – Fundo Municipal de Assistência Social – Idoso Cidadão/Conviver (PBV II) – Material de Consumo.

02-06.03-08.243.0601-2031-3.3.90.30.00-1.29.000-000 - 173 – Fundo Municipal de Assistência Social – Operacionalização do PETI (PVMC) – Material de Consumo.

02-06.03-08.243.0601-2034-3.3.90.30.00-1.29.000-000 - 177 – Fundo Municipal de Assistência Social – Operacionalização do Pro - Jovem – Material de Consumo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 – Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste Contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

6.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I – advertência. 

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.3 - A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

6.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

6.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente. 

6.6 - As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

6.7 – O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, a CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1 – A rescisão contratual poderá ser:

7.1.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93;
7.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

7.2 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

7.3 – Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

8.1 - Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato.
CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Iguatemi-MS, .......de...................de 2014
	PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
	Empresa

CONTRATADA


Testemunhas:

__________________                      _______________________

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) ........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº  ........................................, sediada a Av. ........................................... (endereço completo) ......................, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 

Iguatemi-MS, _______ de ___________ de 2014
.........................................................................

(nome e número da identidade do declarante) 

(representante legal da empresa)

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº. 056/2014
CONVITE N° 012/2014
O MUNICIPIO DE IGUATEMI, através da sua Comissão Permanente de Licitação, torna público que fará realizar a licitação abaixo relacionada, nos termos da Lei Federal nº 8666/93 e posteriores alterações:

PROCESSO: 056/2014
CONVITE: 012/2014
OBJETO: O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à aquisição de chocolate ao leite no formato de Ovos de Páscoa com no mínimo 200 gramas, em atendimento as solicitação das Secretarias desta Municipalidade.
RECEBIMENTO, ABERTURA E JULGAMENTO DAS HABILITAÇÕES E PROPOSTA: Dia 15 de Abril de 2014 às 14h00min, na sala de licitações, situada na Avenida Laudelino Peixoto, nº.871, Centro, Iguatemi/MS.
Além das empresas convidadas pela Prefeitura, poderão participar do presente Convite empresas interessadas, cadastradas na correspondente especialidade, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas antes do dia previsto para entrega dos envelopes, vedado a participação de consórcios ou de grupo de empresas.

Iguatemi (MS), 08 de Abril de 2014.

	Mauricelio Barros
PRESIDENTE DA C.P.L.

DECRETO Nº. 1.130/2014


	COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


R E C I B O DE CONVITE

Recebemos da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS) o Convite nº 012/2014, com data de abertura marcada para o dia 15/04/2014 às 14h00min.

OBJETO: O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa, visando à aquisição de chocolate ao leite no formato de Ovos de Páscoa com no mínimo 200 gramas, em atendimento as solicitação das Secretarias desta Municipalidade, conforme características, quantidades e especificações descritas no ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, parte integrante da licitação em epígrafe.

DATA:  ________ / _____________ / 2014.

------------------------------------------------------------------

CARIMBO DO CNPJ E ASSINATURA

A N E X O   -   I





PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS





Estado de Mato Grosso do Sul





Trabalho e Dedicação o Tempo Todo





TIPO DE JULGAMENTO:





MODALIDADE/Nº.:





PROCESSO Nº.:





056/2014





CC Nº 012/2014





Proponente:





PROPOSTA DE PREÇO





Endereço:





CEP:





Telefone/Fax:





Bairro:





Cidade:





CNPJ:





OBS.: CARIMBAR (CARIMBO DO CNPJ) E ASSINAR TODAS AS FOLHAS.





Dados para pagamento (banco/agência/conta):





Validade da proposta:





Local e data:





MENOR PREÇO POR ITEM





























  ESPECIFICAÇÃO





 ITEM

















MARCA





VALOR UNIT.





VALOR TOTAL





01





CHOCOLATE AO LEITE EM FORMATO DE OVO DE PÁSCOA, COMPOSTO DE AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL FRACIONADA, CACAU EM PÓ, LEITE EM PÓ DESNATADO, SORO DE LEITE EM PÓ, EMULSIFICANTES: LECITINA DE SOJA, POLIRRICINOLEATO DE POLIGLICEROL E AROMATIZANTE; NÃO CONTÉM GLÚTEN; NÃO PERMITIDO O USO DE GORDURA HIDROGENADA; SABOR E ODOR CARACTERÍSTICO DE CHOCOLATE AO LEITE; EMBALADO INDIVIDUALMENTE ENVOLTÓRIOS EM PAPEL ALUMINIZADO, COM FITA DE NYLON NA AMARRAÇÃO DO OVO; A EMBALAGEM DEVE CONTER INFORMAÇÕES SOBRE O PESO, DATA DE VALIDADE E FABRICANTE; A UNIDADE DEVE PESAR NO MÍNIMO 200 GRAMAS REFERENTE A CASCA DE CHOCOLATE REEMBALADO EM CAIXA DE PAPELÃO COM COLMÉIA PARA SEPARAÇÃO DAS UNIDADES, VALIDADE MINIMA DE 45 DIAS.





UNIDADE





2.115,00





13,76





014322





CÓDIGO





UNID.





QUANTIDADE





VALOR MÁXIMO





VALOR TOTAL

















Folha 1 de 





1





056/2014





PROCESSO Nº.:





AV. LAUDELINO PEIXOTO, 871   -   FONE: (67) 3471-1130   -   CEP: 79.960-000   -   CNPJ: 03.568.318/0001-61





HOME PAGE:www.iguatemi.ms.gov.br-E-MAIL: licitacao@iguatemi.ms.gov.br-atas@iguatemi.ms.gov.br-compras@iguatemi.ms.gov.br
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